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	APOIO AO HAITI 

           A  Cooperação Sul/Sul do Governo  Brasileiro, por meio da  Agência Brasileira de Cooperação, está apoiando a República do Haiti na formação e implantação de redes de atenção a mulheres vítimas de violência sexual. Este projeto conta com apoio do Fundo de População das Nações Unidas e está sendo desenvolvido  pelo Ministério da Saúde  -  Área Técnica de Saúde da Mulher  -  e pela Secretaria Especial d Políticas para as Mulheres. O Conselho da Condição Feminina do Haiti representa o governo daquele país no projeto.

               No período de 5 a 9 de setembro a equipe brasileira, em parceria com autoridades haitianas, realizou um seminário de sensibilização no Haiti. Em outubro uma equipe de profissionais haitianos virá ao Brasil para visitar os serviços brasileiros de atenção à violência sexual.         





SEMINÁRIOS ESTADUAIS SOBRE ATENÇÃO OBSTÉTRICA E NEONATAL


EM ALAGOAS E NO DISTRITO FEDERAL 





O Ministério da Saúde, com o apoio do Fundo de População das Nações Unidas e em articulação com as Secretarias de  Saúde do Estado de  Alagoas, do Distrito Federal e do Município de Maceió, e com a Maternidade Escola Santa Mônica/AL e o Hospital Regional da Asa Sul/DF, realizou, em agosto de 2005, dois “SEMINÁRIOS ESTADUAIS SOBRE ATENÇÃO OBSTÉTRICA E NEONATAL HUMANIZADA EM EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS” nas cidades de Maceió e Brasília. Os referidos eventos constituíram-se em uma das ações prioritárias do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal no estado de Alagoas e no Distrito Federal.


O Seminário de Alagoas reuniu 64 profissionais que trabalham nas 14 principais maternidades do estado e o Seminário do Distrito Federal contou com a participação de 48 profissionais das 13 maiores maternidades do DF. Além destes, participaram também profissionais das Universidades, Pólo de Educação Permanente e Secretarias de Saúde.


O público alvo desta atividade foram Diretores (as), Chefias de Obstetrícia e Neonatologia e Chefias de Enfermagem obstétrica de grandes Maternidades dos estados, selecionados pelas Secretarias Estaduais de Saúde.


Durante o evento, foram discutidas as melhores práticas na atenção obstétrica e neonatal, demonstradas pelas evidências científicas; os principais problemas existentes na assistência; e os participantes elaboraram projetos visando à implementação de estratégias para melhoria da qualidade e humanização da atenção obstétrica e neonatal nas suas respectivas maternidades. 


Ao longo dos cinco dias do evento, foram abordados os seguintes temas: situação da morbimortalidade materna e neonatal; pacto pela redução da mortalidade materna e neonatal; direitos sexuais e direitos reprodutivos; gravidez na adolescência; fundamentos éticos e filosóficos da humanização da atenção ao parto e nascimento; fundamentos das práticas baseadas em evidências científicas; abordagem integral do ciclo gravídico-puerperal; boas práticas em atenção obstétrica e neonatal baseadas em evidências científicas; assistência ao parto normal; assistência às principais intercorrências obstétricas e neonatais; prevenção da transmissão vertical da sífilis, hepatite e HIV; assistência humanizada à mulher em situação de abortamento; e urgências e emergências maternas.


As Secretarias Estadual e Municipal de Saúde e os gestores das maternidades participantes, com o apoio do MS, se comprometeram com o apoio à implementação desses Projetos e com o monitoramento de todo o processo para alcance do objetivo proposto: a melhoria da qualidade da assistência às mulheres e recém-nascidos, com conseqüente redução da mortalidade materna e neonatal nos estados de Alagoas e no Distrito Federal. 








NOVOS DIRIGENTES NO MINISTÉRIO DA SAÚDE





	O Ministro José Saraiva Felipe montou sua equipe de trabalho, já tendo sido nomeados os cinco Secretários. No que se refere à SAS, em que assumiu  Dr. José Gomes Temporão, já foi nomeada a nova Diretora do DAPE, a Dra. Maria Cristina Boaretto.  Na Área Técnica de Saúde da Mulher não houve mudanças e as ações anteriormente definidas devem ser executadas.


Desde o primeiro número do Boletim Eletrônico a Área Técnica realizou diversas atividades que  informamos a seguir.








A PRESENÇA DO ACOMPANHANTE NO PARTO








Em 7 de abril deste ano, Dia Mundial da Saúde, foi aprovada a Lei 11.108, que prevê a presença de acompanhante de escolha da mulher durante o trabalho de parto e no parto. Foi uma grande vitória das mulheres e suas famílias, assim como das pessoas e entidades que trabalham por uma maior possibilidade de humanização nesse momento tão importante e delicado de suas vidas: o do nascimento da criança, a realização de uma espera e a concretização de uma nova existência.


O Ministério da Saúde está organizando o Grupo de Trabalho que irá regulamentar a referida lei. Entrementes, o estado de Santa Catarina, já pioneiro na proposição do referido instrumento legal, também se antecipou: a Área Técnica de Saúde da Mulher da Secretaria Estadual de Saúde, em parceria com a Rede pela Humanização do Parto e Nascimento – ReHuNa, decidiu fazer um levantamento nas instituições hospitalares conveniadas ao SUS, com a seguinte indagação:


A unidade hospitalar permite que a gestante seja acompanhada por um familiar de sua escolha? Se sim, em que momento isso acontece? Admissão / Pré-Parto / Parto / Pós-Parto.


O levantamento ainda está em curso. Até o momento, cerca de 100 instituições (50%) responderam e, dessas, apenas 3 responderam não permitir acompanhante em nenhum dos momentos. Algumas das respostas mencionam a permissão apenas para acompanhantes mulheres; outras permitem apenas se a mulher solicitar;  outras consideram necessário curso de preparação para acompanhantes; outras, ainda estão adequando a sua estrutura para viabilizar a proposta.


Haimée Emerich Lentz Martins, coordenadora da Área Técnica de Saúde da Mulher da SES/SC, acha que a parceria entre órgãos do governo e organizações não-governamentais pode ser excelente estratégia em prol da efetivação da Lei.








RASTREAMENTO DA SÍFILIS CONGÊNITA E HIV





Ainda é alta a incidência de Sífilis Congênita no Brasil e a atenção ao pré-natal no SUS apresenta dificuldades para realizar o rastreamento e o diagnóstico da Sífilis e do HIV nas gestantes. 


Diante desta constatação foi publicada, em março/2005, a Portaria 766, de 21 de dezembro de 2004 que normaliza a realização do VDRL em todas as parturientes internadas, devendo o resultado ser anexado ao prontuário e ter  registro obrigatório na AIH, sob risco de glosa.


 Essa portaria também normaliza a oferta de Testes Rápidos para triagem de Sífilis e/ou HIV para parturientes, recém-natos e profissionais de saúde com exposição ocupacional ao HIV, em locais que não ofereçam infra-estrutura laboratorial. Em relação ao tratamento da Sífilis, uma Portaria sobre o uso da Penicilina como primeira escolha em toda a rede SUS está em fase final de elaboração, com publicação prevista para breve.








DST/aids 





A Área Técnica da Saúde da Mulher e o Programa Nacional de DST/AIDS desenvolvem diversas ações em parceria. Uma delas é a participação da ATSM nas Reuniões Macrorregionais do Programa Nacional de DST/AIDS da Secretaria de Vigilância em Saúde.


Nestes eventos são discutidas as dificuldades da vigilância epidemiológica da aids, a atenção às gestantes HIV+ e às crianças expostas à transmissão vertical, a sífilis na gestação e a congênita. Por outro lado são propostas estratégias para solucionar as dificuldades identificadas, visando a implementação da vigilância epidemiológica dos agravos sob coordenação do Programa Nacional de DST/aids. Além disso, é  realizado treinamento para os profissionais envolvidos na “Análise da Qualidade da Base de Dados do SINAN WINDOWS e para Cálculo de Indicadores Epidemiológicos da aids, sífilis congênita, gestante HIV+ e crianças expostas”.


Das três reuniões previstas, foram realizadas as de Florianópolis e Salvador e breve acontecerá a de Brasília.








CLIMATÉRIO





O texto do Manual de Atenção à Saúde da Mulher no Climatério está em fase final de elaboração, aguardando ainda contribuições do Grupo de Trabalho formado em 2004, para proceder às revisões e envio à publicação. Seu lançamento, bastante aguardado, está planejado para o final de 2005.





RIO DE JANEIRO, RONDÔNIA E CEARÁ ADEREM AO PACTO NACIONAL PELA REDUÇÃO DA MORTALIDADE 


MATERNA E NEONATAL





O Estado do Rio de Janeiro promoveu no dia 15 de julho deste ano o Seminário para Adesão ao Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal. Marcaram presença os representantes das secretarias municipais de saúde, parlamentares, diretores de hospitais, sociedades científicas, entidades formadoras, instâncias de controle social. Os trabalhos dos grupos resultaram na incorporação das ações estratégicas apontadas pelo Pacto àquelas que já vem sendo desenvolvidas pelo Estado para promover a melhoria da qualidade da atenção obstétrica e neonatal.


No Estado do Ceará o seminário ocorreu no período de 17 a 19 de julho. Estiveram presentes secretários municipais de saúde, diretores e técnicos de maternidades dos 21 municípios-pólo. A implantação das ações estratégicas do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna terá início em 6 microrregiões, que abrangem 58 municípios. Outras ações serão desenvolvidas para garantir a operacionalização do Pacto nesses municípios. 


Já a Secretaria de Saúde do Estado de Rondônia promoveu  Seminário para Adesão ao Pacto nos dias 28 e 29 de julho deste ano, com a presença numerosa de secretários municipais de saúde, técnicos e representações das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia, Sociedade Brasileira de Pediatria, movimento de mulheres, entidades formadoras e entidades de classe. 


O Dr. Milton Luiz Moreira, Secretário Estadual de Saúde, participou da abertura, quando reafirmou seu compromisso com a melhoria  da qualidade da saúde da população.  


 Os trabalhos de grupo resultaram em contribuições relevantes para a elaboração do Plano Estadual pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal. 








PESQUISA – DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS





Por ocasião do lançamento da Política de Direitos Sexuais e Reprodutivos, o Ministério da Saúde encomendou à agência Criterium – Assessoria em Pesquisas uma pesquisa de opinião pública com os objetivos de aferir o conhecimento e o grau de aceitação da população à política nacional de direitos sexuais e reprodutivos e subsidiar a elaboração de campanha institucional sobre a atuação do Ministério da Saúde no campo do planejamento familiar. 


Foi pesquisada a população brasileira com 16 anos de idade e mais, residente no meio urbano. Foram realizadas 2.100 entrevistas pessoais e domiciliares, em 131 municípios de 25 estados, de todas as regiões do país. 


A pesquisa revela grande desconhecimento das iniciativas ministeriais no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, assim como a aprovação majoritária das ações, quando se tornam conhecidas.


Os métodos anticoncepcionais majoritariamente conhecidos são a camisinha masculina (98%) e a pílula (96%). Outros métodos também são do conhecimento geral: laqueadura (81%), camisinha feminina (76%), DIU (71%), injeção mensal (70%), vasectomia (69%), tabelinha (67%), pílula do dia seguinte (60%). Menos conhecidos são o diafragma (46%), coito interrompido (29%) mini-pílula (19%), temperatura  (15%) e muco cervical (10%).


Com relação ao aborto, ficou evidente que, para a maioria dos entrevistados, é essencial que haja participação do parceiro na decisão de abortar. Além disso, a maioria valoriza as razões que levam a uma decisão pelo aborto. Finalmente, transparece que, em geral, os entrevistados pensam que a decisão deve ser do casal, sem interferência de questões legais. 


    Quem tiver interesse em maior detalhamento  e outras informações sobre a pesquisa poderá encaminhar e-mail para  saúde.mulher@saude.gov.br.














Mantenha atualizado seu endereço postal e eletrônico, bem como telefones para contato.


Novos e-mails para recebimento deste boletim deverão ser enviados para :








� HYPERLINK "mailto:saude.mulher@saude.gov.br" ��saude.mulher@saude.gov.br�

















FORMAÇÃO DE REDES INTEGRADAS DE ATENÇÃO ÀS MULHERES E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL





A Área Técnica de Saúde da Mulher realizou em Brasília, no período de 27 a 28 de julho a Oficina Pedagógica: Formação em Atenção Integral às Mulheres e Adolescentes em Situação de Violência Doméstica e Sexual, com objetivo de apresentar a proposta de Matriz Pedagógica para a temática e acolher as contribuições dos parceiros. O evento foi realizado em  parceria entre o  Ministério da Saúde e a Secretaria de Políticas para as Mulheres/Presidência da República. 


 Participaram do evento representantes das áreas técnicas de Saúde Mental e Saúde do Adolescente e do Jovem, a Secretaria de Vigilância em Saúde, representada pelo Programa Nacional DST/AIDS, a CGDANT e Programa de Hepatites Virais e o DATASUS.


 Recebemos também as contribuições do CEMICAMP, IPAS BRASIL, FEBRASGO, SES/SP/Hospital Pérola Byngton, Núcleo de Atenção à Violência – NAV/RJ, INSTITUTO PAPAI, INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO, Fórum Comunitário de Enfrentamento à Violência/Salvador/BA, Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde, Católicas pelo Direito de Decidir, THEMIS, SMS/Fortaleza, SMS/Florianópolis, SES/Instituto de Saúde do Paraná, SES/Escola de Saúde Pública do Ceará, SES/Mato Grosso. 


A Matriz Pedagógica já concluída, deverá ser disponibilizada às Secretarias Estaduais e Municipais que deverão tê-la como marco conceitual para a formação dos profissionais de saúde da rede. A agenda de cada município conveniado no ano de 2004 deverá ser organizada e encaminhada ao Ministério da Saúde/Saúde da Mulher para o seu devido acompanhamento técnico.  


Já foram beneficiados com repasses de recursos do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde: SMS/Macapá/AP, SES/Roraima, SMS/Manaus/AM, SMS/Campo Grande/MS, SMS/Corumbá/MS, SMS/Campina Grande/PB, SES/Acre, SMS/Porto Velho/RO, SMS/Feira de Santana/BA, SES/Mato Grosso, SES/Maranhão, SMS/Vitória/ES, SES/Paraná, SMS/Florianópolis/SC, SMS/Palmas/TO, SMS/Fortaleza/CE e SMS/Santos/SP.














CONTROLE DO CÂNCER DE COLO DE ÚTERO E DE MAMA





A Área Técnica de Saúde da Mulher participa, juntamente com o Instituto Nacional do Câncer – INCA, de um Grupo de Trabalho constituído pelas diversas áreas do Ministério da Saúde e representantes de Universidades, que elaborou as Diretrizes Estratégicas do Plano de Ação para o Controle dos Cânceres do Colo do Útero e da Mama. Este documento se encontra na Câmara Técnica da Comissão Intergestores Tripartite – CIT aguardando avaliação. 


As estratégias para o controle do câncer do colo do útero e da mama têm por objetivo reduzir a incidência, a mortalidade e as repercussões físicas, psíquicas e sociais desses tipos de câncer, por meio da oferta de serviços para prevenção e detecção da doença em estágios iniciais e para o tratamento e reabilitação das mulheres.


Para o ano de 2005, a estimativa de incidência de câncer da mama é de 49.470 casos novos, com um risco estimado de 53 casos para cada 100 mil mulheres. Quanto ao câncer do colo do útero, a incidência esperada, para 2005, é de 20.690 casos, com um risco estimado de 22 casos para cada 100.000 mulheres. Constata-se, assim, que as taxas de incidência e mortalidade têm-se mantido praticamente inalteradas ao longo dos anos, apresentando índices muito elevados se comparadas às dos países desenvolvidos. Essa constatação impôs a necessidade de novos meios para enfrentamento do problema. A estruturação de um Plano de Ação se fez com a definição de seis Diretrizes Estratégicas - Aumento da Cobertura da População-Alvo; Garantia da Qualidade; Fortalecimento do Sistema de Informação; Desenvolvimento de Capacitações; Mobilização Social; Desenvolvimento de Pesquisas -, compostas por ações a serem desenvolvidas, a partir do ano de 2005, nos distintos níveis de atenção à saúde no âmbito do SUS.


Com o objetivo de ampliar o fórum de discussão e reunir as contribuições da sociedade para seu aperfeiçoamento, o Ministério da Saúde - por meio da Área Técnica de Saúde da Mulher e do Instituto Nacional do Câncer - submeterá à consulta pública a minuta do Plano de Ação para o Controle dos Cânceres do Colo do Útero e da Mama, que em breve estará  disponível no sítio http://portal.saude.gov.br/saude/ no link Consulta Pública.








1ª CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE OFENSAS SEXUAIS





A Área Técnica de Saúde da Mulher representou o Ministério da Saúde e participou da 1ª Conferência Internacional sobre Ofensas Sexuais, que aconteceu no período de 18 a 21 de agosto no Memorial da América Latina, em São Paulo. O evento foi promovido pela ABTOS - Associação Brasileira de Prevenção e Tratamento das Ofensas Sexuais. Parabéns à ABTOS pela escolha dos temas e a qualidade dos palestrantes e conferencistas. 








PELO BRASIL: INVESTIGAÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL





Neste ano, a Secretaria de Saúde do Estado do Piauí promoveu 17 oficinas com secretarias municipais de saúde com o objetivo de organizar a investigação de óbitos de mulheres em idade fértil e estabelecer o fluxo da informação no Estado. As oficinas foram coordenadas pela Dra. Maria Auzeni de Moura Fé e realizadas por técnicos das Coordenações de Atenção à Saúde da Mulher e de Análise, Divulgação e Situação de Tendência em Saúde. No decorrer das oficinas, aconteceram aulas expositivas, leitura de fichas e portarias, debates, trabalhos de grupo, estudo de casos, e no final realizado uma avaliação.


Foram utilizados recursos da PPI/VS para reprodução de manual de normas dos comitês, portarias, casos clínicos, instrumento de investigação e custeio com deslocamento para os facilitadores e apoio.








PROCEDIMENTO DE JUSTIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DA INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ NOS CASOS PREVISTOS EM LEI, NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.





O Ministro da Saúde Dr. Saraiva Felipe assinou no último dia 01 de setembro de 2005, a Portaria GM/MS nº 1.508,  que foi publicada no Diário Oficial da União de nº 170 de 02 de setembro do corrente e trata do conjunto de documentos que integram o Procedimento de Justificação e Autorização para Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei. São eles: Termo de Relato Circunstaciado, Parecer Técnico, Termo de Aprovação de Procedimento de Interrupção da Gravidez resultante de Estupro, Termo de Responsabilidade e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido sobre a Interrupção da Gravidez resultante de Violência Sexual.  Acesse a Portaria na íntegra através do endereço www. saude.gov.br/sas,  em portarias 2005.





COORDENAÇÃO DA ÁREA TÉCNICA DE SAÚDE DA MULHER DO MINISTÉRIO DA SAÚDE


Departamento de Ações Programáticas Estratégicas - DAPE/SAS/MS


Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edifício Sede, sala 629 - 70058-900 - Brasília - DF.





CONTATOS


Coordenação: Maria José Oliveira de Araújo


Fone Gerall:: (61) 3315 2933


Fax:: (61) 33252132





Endereços Eletrônicos


Assuntos Gerais:


� HYPERLINK "mailto:saude.mulher@saude.gov.br" ��saude.mulher@saude.gov.br�





Secretária:


� HYPERLINK "mailto:ana.margareth@saude.gov.br" ��ana.margareth@saude.gov.br�





Planejamento Familiar e Reprodução Assistida – � HYPERLINK "mailto:isa.paula@saude.gov.br" ��isa.paula@saude.gov.br�





Assistência obstétrica


PHPN – � HYPERLINK "mailto:verônica.reis@saude.gov.br" ��verônica.reis@saude.gov.br� 


Parto Domiciliar – � HYPERLINK "mailto:isa.paula@saude.gov.br" ��isa.paula@saude.gov.br�


Cesárea, Doulas, Centro de Parto Normal, - � HYPERLINK "mailto:daphne@saude.gov.br" ��daphne@saude.gov.br�


Comitês de Morte Materna, Abortamento e Pacto pela Redução de Morte Materna – � HYPERLINK "mailto:regina.coeli@saude.gov.br" ��regina.coeli@saude.gov.br�


Especialiazação em Enfermagem Obstétrica – � HYPERLINK "mailto:janineepm@uol.com.br" ��janineepm@uol.com.br�





Violência doméstica e sexual – � HYPERLINK "mailto:iolanda.guimaraes@saude.gov.br" ��iolanda.guimaraes@saude.gov.br� e � HYPERLINK "mailto:claudia.araujo@saude.gov.br" ��claudia.araujo@saude.gov.br�





Climatério – � HYPERLINK "mailto:maria.benevides@saude.gov.br" ��maria.benevides@saude.gov.br� e � HYPERLINK "mailto:giani.cezimbra@saude.gov.br" ��giani.cezimbra@saude.gov.br�





Câncer de mama e ginecológico, Queixas ginecológicas – � HYPERLINK "mailto:giani.cezimbra@saude.gov.br" ��giani.cezimbra@saude.gov.br�





Saúde da mulher negra – � HYPERLINK "mailto:maria.benevides@saude.gov.br" ��maria.benevides@saude.gov.br� e � HYPERLINK "mailto:rurany.silva@saude.gov.br" ��rurany.silva@saude.gov.br�





Saúde das mulheres lésbicas – � HYPERLINK "mailto:daphne@saude.gov.br" ��daphne@saude.gov.br�





Saúde das indígenas – � HYPERLINK "mailto:isa.paula@saude.gov.br" ��isa.paula@saude.gov.br�





Saúde das trabalhadoras – � HYPERLINK "mailto:maria.benevides@saude.gov.br" ��maria.benevides@saude.gov.br�





Articulações no âmbito da América Latina e Caribe – � HYPERLINK "mailto:rurany.silva@saude.gov.br" ��rurany.silva@saude.gov.br�

















